
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.438.128 - SP (2019/0021020-0)
  

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE GARCA 
PROCURADOR : HÉLIO DA SILVA RODRIGUES E OUTRO(S) - SP340228 
AGRAVADO  : ETELVINA FERREIRA GRANCHELLI 
ADVOGADOS : SÉRGIO ARANHA DA SILVA FILHO  - SP063138 
   CARLOS AUGUSTO MURARI MARQUES E OUTRO(S) - 

SP132882 
 

  

DECISÃO

O Município de Garça ajuiza agravo contra decisão que negou 
seguimento a seu recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, 
a e c, da Constituição Federal, com o objetivo de reformar acórdão assim 
ementado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (fl. 269):

AÇÃO RESCISÓRIA. 1. Impugnação ao valor da causa 
Acolhimento. Valor que deve corresponder ao montante que entende indevido. 
2. Inocorrência de inépcia da inicial, que narra os fatos, os fundamentos 
jurídicos e o pedido de modo suficiente a possibilitar a ampla defesa. 3. Ação 
de indenização por danos morais e materiais. Sentença de parcial procedência, 
proferida em 2006, com determinação de incidência de juros de mora de 1% ao 
mês, nos termos do art. 406 do CC. Acórdão proferido em 2010 que, em sede 
de reexame necessário, não determinou a observância da Lei n° 11.960/09. 
Alegação de violação manifesta de norma jurídica (art. 966, V, CPC). 
Inocorrência. O acórdão é de 8.3.2010, ao passo que somente por julgamento, 
cujo acórdão foi objeto de intimação no DJe de 2.12.10, o STF sedimentou a 
radical mudança na orientação então vigente, passando a tratar como 
processual matéria relativa a juros impostos em condenações judiciais. 
Trata-se, pois, hipótese de interpretação razoável de norma legal, porquanto 
controvertida a matéria ao então. Logo, não há que se falar em manifesta 
violação de norma jurídica (art. 966, V, do CPC), mas de interpretação 
razoável de lei. Ação julgada improcedente, acolhida a preliminar de 
impugnação ao valor da causa.

Em suas razões especiais a municipalidade alega violação da Lei 
n. 11.960/09, que modificou o art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, no tocante à fixação 
dos juros de mora.

Após o oferecimento de contrarrazões (fls. 293-306), o Tribunal 
de origem negou seguimento ao recurso especial (fls. 366-367), ensejando a 
interposição do presente agravo.

É o relatório. Decido.

Considerando que a agravante impugnou a fundamentação 
apresentada na decisão agravada e atendidos os demais pressupostos de 
admissibilidade do agravo, passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial diz respeito à incidência do art. 1º-F da Lei n. 
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9.494/97, relativamente a juros moratórios nas ações ajuizadas contra a 
Fazenda Pública.

A respectiva matéria foi conhecida e julgada em repercussão geral 
no RE n.  870.947/SE, vinculado ao Tema n. 810/STF, recebendo o acórdão a 
seguinte ementa:

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE 
CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA 
LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09. 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE 
REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO 
FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CRFB, ART. 5º, XXII). 
INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA 
CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS 
JUROS MORATÓRIOS DE CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA, QUANDO ORIUNDAS DE RELAÇÕES 
JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E 
VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR 
PRIVADO (CRFB, ART. 5º, CAPUT). RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. O princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput), no 
seu núcleo essencial, revela que o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios 
aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir 
sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, os quais devem observar 
os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito; 
nas hipóteses de relação jurídica diversa da tributária, a fixação dos juros 
moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto legal 
supramencionado. 

2. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII) 
repugna o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela 
Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização monetária das condenações impostas 
à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança 
não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da 
economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina. 

3. A correção monetária tem como escopo preservar o poder 
aquisitivo da moeda diante da sua desvalorização nominal provocada pela 
inflação. É que a moeda fiduciária, enquanto instrumento de troca, só tem 
valor na medida em que capaz de ser transformada em bens e serviços. A 
inflação, por representar o aumento persistente e generalizado do nível de 
preços, distorce, no tempo, a correspondência entre valores real e nominal (cf. 
MANKIW, N.G. Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94; 
DORNBUSH, R.; FISCHER, S. e STARTZ, R. Macroeconomia. São Paulo: 
McGraw-Hill do Brasil, 2009, p. 10; BLANCHARD, O. Macroeconomia. São 
Paulo: Prentice Hall, 2006, p. 29)

(RE 870.947/SE, Rel. Ministro LUIZ FUX, Tribunal Pleno, DJe-262, 
publicado em 20/11/2017).
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Conforme o art. 1.031, §2º, do CPC/2015: "Se o relator do recurso 
especial considerar prejudicial o recurso extraordinário, em decisão 
irrecorrível, sobrestará o julgamento e remeterá os autos ao Supremo Tribunal 
Federal".

Por sua vez, o art. 1.036, §1º, do CPC/2015 determina o 
sobrestamento dos recursos que tratem de idêntica controvérsia, enquanto o art. 
1.039 do CPC/2015, observa que, julgado o mérito do recurso extraordinário, 
com repercussão geral reconhecida, os recursos extraordinários sobrestados 
serão apreciados pelos órgãos colegiados, ou seja, Tribunais, Turmas de 
Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou 
se retratar.

Finalmente, os arts. 1.040 e 1.041, ambos do CPC/2015, dispõem 
sobre a atuação do Tribunal de origem após o julgamento do recurso 
extraordinário submetido ao regime de repercussão geral ou ao recurso 
especial submetido ao regime dos recursos repetitivos.

De acordo com esses últimos dois dispositivos, há a previsão de 
negativa de seguimento dos recursos, de retratação do órgão colegiado para o 
alinhamento das teses ou, ainda, de manutenção do acórdão divergente, com a 
remessa dos recursos aos Tribunais correspondentes.

Nesse panorama, cabe ao Ministro Relator no Superior Tribunal 
de Justiça, com o julgamento do paradigma pelo Supremo Tribunal Federal, 
determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem, para que seja 
reexaminado o acórdão recorrido e realizada a superveniente admissibilidade 
do recurso especial.

Sobre o assunto, confiram-se as decisões proferidas no AREsp 
1276555/ES, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 26/04/2018, 
REsp n. 1.277.581/MG, Rel.  Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
02/04/2018 e o AREsp 863549/MS, Rel. GURGEL DE FARIA, DJ 27.4.2018, 
do qual se extrai o seguinte excerto, verbis:

A questão, objeto do apelo extremo, foi decidida pelo Supremo 
Tribunal Federal na oportunidade em que julgado o RE 596.177/RS, em 
repercussão geral, relator o Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, no 
sentido de reconhecer a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei n. 8.540/1992, 
que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 
8.212/1991.

Posteriormente, a mesma Corte Suprema, na apreciação do RE 
718.874/RS, em sessão realizada no dia 29/03/2017, também sob o regime de 
repercussão geral, fixou a seguinte tese: _É constitucional formal e 
materialmente a contribuição social do empregador rural pessoa física, 
instituída pela Lei n. 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a 
comercialização de sua produção_.

Assim, já julgada a questão pelo Pretório Excelso, bem como por 
medida de economia processual, os autos deverão retornar ao Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região para que lá seja realizado o juízo de 
conformação com o precedente obrigatório do STF, nos termos dos arts. 1.039 
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e 1.040 do CPC/2015.
Somente depois de realizada essa providência, que representa o 

exaurimento da instância ordinária, é que os autos poderão ser encaminhados 
para esta Corte Superior a fim de que aqui possam ser analisadas as questões 
jurídicas suscitadas, e que não ficaram prejudicadas pelo novo pronunciamento 
do Tribunal a quo. Ante o exposto, DETERMINO o sobrestamento do 
julgamento deste recurso até a realização do juízo de conformação pela Corte 
de origem com o precedente do STF, bem como a devolução dos autos ao 
Tribunal a quo, com a respectiva baixa, para que tal providência seja 
realizada.

Ocorre que apesar de definida a tese, em recente decisão proferida 
nos embargos de declaração opostos por diversos Estados e outros entes 
federativos, o ilustre Ministro Luiz Fux, em decisão publicada no dia 26 de 
setembro, assim decidiu:

Ex positis, DEFIRO excepcionalmente efeito suspensivo aos 
embargos de declaração opostos pelos entes federativos estaduais, com 
fundamento no artigo 1.026, §1º, do CPC/2015 c/c o artigo 21, V, do RISTF

Diante disso, torna-se impositiva a suspensão dos feitos 
pendentes que tratem da mesma matéria, nos termos do art. 1.036 do 
CPC/2015.

Ante o exposto, determino a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, após a publicação do 
acórdão do respectivo recurso extraordinário representativo da controvérsia, 
em conformidade com a previsão do art. 1.040, c.c. o §2º do art. 1.041, ambos 
do CPC/2015: a) na hipótese da decisão recorrida coincidir com a orientação 
do Supremo Tribunal Federal, seja negado seguimento ao recurso especial ou 
encaminhado a esta Corte Superior para a análise das questões que não ficaram 
prejudicadas; ou b) caso o acórdão recorrido contrarie a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, seja exercido o juízo de retratação e considerado  
prejudicado o recurso especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a 
análise das questões que não ficaram prejudicadas; ou c) finalmente, mantido o 
acórdão divergente, o recurso especial seja remetido ao Superior Tribunal de 
Justiça.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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